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ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N. 349, DE 2009 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar. 
Art. 1º O título do Capítulo IV da Lei Complementar n. 349, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Capítulo IV DO FUNDO PREVIDENCIÁRIO ÚNICO”(NR) 
Art. 2º O art. 2º da Lei Complementar n. 349, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 2º A organização e o funcionamento do RPPS/Florianópolis são baseados nas seguintes diretrizes:”(NR) 
Art. 3º O art. 7º da Lei Complementar n. 349, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 7º Fica criado no âmbito do RPPS/Florianópolis, constituindo unidade orçamentária de sua unidade gestora, o Fundo Previdenciário Único, destinado ao pagamento de benefícios previdenciários aos segurados e respectivos dependentes. 
§ 1º O Fundo Previdenciário Único é composto: 
I - pelas contribuições estabelecidas no art. 12 desta Lei Complementar, em relação aos beneficiários previstos no inciso I do caput; 
II - das receitas oriundas da compensação financeira entre regimes previdenciários, em relação aos beneficiários previstos no inciso I do caput; 
III - das contribuições previdenciárias em atraso, em relação aos beneficiários previstos no inciso I do caput; 
IV - dos juros, da atualização monetária e das multas por mora no pagamento de quantias devidas à previdência municipal, em relação aos beneficiários previstos no inciso I do caput; 
V - dos aportes financeiros extraordinários do município de Florianópolis; 
VI - dos bens, recursos e direitos que lhes forem destinados e incorporados, desde que aceitos pelo Conselho de Administração do RPPS/Florianópolis; 
VII – do produto de aplicações e de investimentos realizados com os respectivos recursos, e da alienação de bens mencionados nos incisos VI e XII; 
VIII - dos aluguéis e de outros rendimentos derivados dos seus bens; 
IX – do valor correspondente a vinte e cinco por cento dos royalties que o município de Florianópolis venha a ter direito à percepção a partir da data de publicação desta Lei Complementar, passíveis de utilização por regime próprio de previdência social; 
X – das receitas decorrentes de cobranças sobre consignações facultativas incidentes na folha de pagamento dos servidores públicos civis, ativos e inativos; 
XI – de outros recursos que lhe venham a ser destinados; e 
XII – de bens imóveis e direitos de propriedade da unidade gestora do RPPS/Florianópolis.”(NR) 
Art. 4º O art. 8º da Lei Complementar n. 349, de 2009 passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 8º O Fundo Previdenciário Único fica estruturado em regime de repartição simples. 
Parágrafo único. Os benefícios administrados pelo Fundo Previdenciário Único serão custeados pelos recursos previstos no art. 7º, § 1º, desta Lei Complementar, sendo a complementação dos valores para o pagamento de benefícios garantida de acordo com o que estabelece o art. 18 desta Lei Complementar.”(NR) 
Art. 5º O art. 18 da Lei Complementar n. 349, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 18 A insuficiência financeira dos Poderes e Órgãos, relativa ao Fundo Previdenciário Único, será o resultado da diferença entre o montante das contribuições previdenciárias dos segurados, dos pensionistas e patronais, e as respectivas despesas com pagamento de benefícios previdenciários. 
§1º Ocorrida a hipótese descrita no caput o IPREF deverá adotar as seguintes medidas: 
I - notificar o Poder ou Órgão de origem; 
II - comunicar ao Conselho de Administração e ao Conselho Fiscal do RPPS/Florianópolis; 
III - representar ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público, se necessário; e 
IV - suportar a insuficiência financeira, sem prejuízo de posterior ação de regresso em face do Poder ou Órgão de origem. 
§2º A insuficiência financeira de que trata o caput será repassada pelos Poderes e Órgãos ao IPREF, até o dia do efetivo pagamento dos benefícios previdenciários. 
§3º A insuficiência financeira decorrente da aplicação desta Lei Complementar, em cada exercício, terá tratamento específico na Lei de Diretrizes Orçamentárias, que poderá prever transferências financeiras adicionais a cargo do Tesouro do Poder ou Órgão de origem.”(NR) 
Art. 6º Todos os recursos depositados nos atuais Fundo Financeiro e Fundo Previdenciário, serão transferidos para o Fundo Previdenciário Único. 
Art. 7º Acrescenta o art. 79 à Lei Complementar n. 349, de 27 de 2009, com a seguinte redação: 
“Art. 79. As alterações ocorridas por meio de Emendas à Constituição Federal deverão ser incorporadas a esta Lei Complementar de per si.” 
Art. 8º Ficam revogados os §§ 2º, 3º e 5º do art. 7º, §§ 1º e 2º do art. 8º, o art. 13, §1º do art. 33 e o art. 73, todos da Lei Complementar n. 349, de 2009. 
Art. 9º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Florianópolis, aos 27 de janeiro de 2017. 
Gean Marques Loureiro

Prefeito Municipal

Filipe Mello
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